
 
 

 
AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 929.894 - PR (2007/0042996-0)

  

RELATORA : MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA
AGRAVANTE : NATANIEL GOMES DE OLIVEIRA 
ADVOGADO : JOVELINO ARTIFON E OUTRO
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
PROCURADOR : FERNANDO GUSTAVO KNOERR E OUTRO(S)

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
PREVIDENCIÁRIO. RECURSO ESPECIAL. APOSENTADORIA POR 
TEMPO DE SERVIÇO COMUM. CONVERSÃO DE TEMPO NO 
EXERCÍCIO DO MAGISTÉRIO EM ESPECIAL. MATÉRIA 
CONSTITUCIONAL. EMENDA CONSTITUCIONAL 18/81. VERBETE 
SUMULAR 126/STJ. ESTAGIÁRIO BOLSISTA. FINALIDADE. 
APRENDIZADO. LEI 5.890/73. INSCRIÇÃO PREVIDENCIÁRIO. NÃO 
COMPROVAÇÃO. AGRAVO IMPROVIDO.
1. A simples leitura do acórdão combatido revela que os seus fundamentos 
guardam amparo tanto na Constituição Federal, quanto legislação 
infraconstitucional, sendo todos eles capazes de alterar a solução da questão. 
Não tendo sido interposto recurso extraordinário, incide, à espécie, a Súmula 
n.º 126 desta Corte.
2. O vínculo contratual estabelecido para fins de estágio, cujo interesse é o 
aprendizado do bolsista, não se confunde com a atividade empregatícia, cuja 
finalidade é a exploração da mão-de-obra.
3. Não tendo restado demonstrado o recolhimento previdenciário do período, 
nem tendo restado configurado vínculo empregatício, não há falar, nos termos 
do art. 4º da Lei 6.494/77, em reconhecimento do tempo de serviço, para fins 
de aposentação, do período em que o agravante aduz ter atuado como 
estagiário da empresa COPEL - Companhia Paranaense de Energia Elétrica. 
4. Agravo improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto da Sra. Ministra 
Relatora." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Celso Limongi (Desembargador convocado do 
TJ/SP) e Haroldo Rodrigues (Desembargador convocado do TJ/CE) votaram com a Sra. 
Ministra Relatora. 

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Maria Thereza de Assis Moura. 

Brasília, 1º de março de 2011(Data do Julgamento)
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Ministra Maria Thereza de Assis Moura  
Relatora
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 929.894 - PR (2007/0042996-0)

  

RELATORA : MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA
AGRAVANTE : NATANIEL GOMES DE OLIVEIRA 
ADVOGADO : JOVELINO ARTIFON E OUTRO
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
PROCURADOR : FERNANDO GUSTAVO KNOERR E OUTRO(S)

RELATÓRIO

MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA (Relatora): 

Trata-se de agravo regimental, interposto por NATANIEL GOMES DE 

OLIVEIRA, contra acórdão de minha relatoria, que restou assim ementado:

"PREVIDENCIÁRIO. RECURSO ESPECIAL. APOSENTADORIA 
POR TEMPO DE SERVIÇO COMUM. CONVERSÃO DE TEMPO NO 
EXERCÍCIO DO MAGISTÉRIO EM ESPECIAL. MATÉRIA 
CONSTITUCIONAL. EMENDA CONSTITUCIONAL 18/81. VERBETE 
SUMULAR 126/STJ. ESTAGIÁRIO BOLSISTA. FINALIDADE. 
APRENDIZADO. AVERBAÇÃO DO PERÍODO. IMPOSSIBILIDADE. 
PRECEDENTES. SEGUIMENTO NEGADO."

Nas razões do recurso, pugna o agravante pela reconsideração da decisão 

monocrática ou a sua apreciação pela Turma Julgadora. Alega  que deve ser reconhecido 

como tempo de serviço o período em que atuou como estagiário, sustentando, para tanto, que 

o estágio foi irregular, porque a Universidade Federal do Paraná não havia formulado 

convênio com a Copel e nem fez acompanhamento e avaliação do estagiário da empresa.

Aduz que a atividade de professor está regulamentada pelos artigos 1º e 2º do 

Decreto 53.834/64, sendo que a menção à EC 18/81 apenas genérica, não ensejando a 

obrigatoriedade de interposição do recurso extraordinário.

É o relatório.

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 929.894 - PR (2007/0042996-0)
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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
PREVIDENCIÁRIO. RECURSO ESPECIAL. APOSENTADORIA POR 
TEMPO DE SERVIÇO COMUM. CONVERSÃO DE TEMPO NO 
EXERCÍCIO DO MAGISTÉRIO EM ESPECIAL. MATÉRIA 
CONSTITUCIONAL. EMENDA CONSTITUCIONAL 18/81. VERBETE 
SUMULAR 126/STJ. ESTAGIÁRIO BOLSISTA. FINALIDADE. 
APRENDIZADO. LEI 5.890/73. INSCRIÇÃO PREVIDENCIÁRIO. NÃO 
COMPROVAÇÃO. AGRAVO IMPROVIDO.
1. A simples leitura do acórdão combatido revela que os seus fundamentos 
guardam amparo tanto na Constituição Federal, quanto legislação 
infraconstitucional, sendo todos eles capazes de alterar a solução da questão. 
Não tendo sido interposto recurso extraordinário, incide, à espécie, a Súmula 
n.º 126 desta Corte.
2. O vínculo contratual estabelecido para fins de estágio, cujo interesse é o 
aprendizado do bolsista, não se confunde com a atividade empregatícia, cuja 
finalidade é a exploração da mão-de-obra.
3. Não tendo restado demonstrado o recolhimento previdenciário do período, 
nem tendo restado configurado vínculo empregatício, não há falar, nos termos 
do art. 4º da Lei 6.494/77, em reconhecimento do tempo de serviço, para fins 
de aposentação, do período em que o agravante aduz ter atuado como 
estagiário da empresa COPEL - Companhia Paranaense de Energia Elétrica. 
4. Agravo improvido.
 

VOTO

MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA (Relatora): 

A princípio, não merece acolhida a insurgência quanto à possibilidade de se 

considerar como especial a atividade de magistério em período posterior à publicação a 

Emenda Constitucional nº 18/81.

O Tribunal a quo, examinando as razões da parte autora, julgou improcedente 

o pedido formulado, ao argumento de que apenas o trabalho realizado no período pretérito à 

EC 18/81, cuja norma regulamentadora previa a atividade profissional de magistério como 

penosa, ensejava a conversão da atividade como tempo especial.

A propósito, cita-se o seguinte trecho do voto proferido pelo Tribunal de  

origem, que bem sintetiza as razões de decidir daquela instância recursal:

 

"Como o enquadramento das atividades por insalubridade (agentes 
nocivos), penosidade ou periculosidade, deve ser feito conforme a 
legislação vigente à época da prestação laboral, mediante os meios de prova 
legalmente então exigidos, é possível reconhecer a atividade especial de 
professor até 08-07-81, uma vez que em 09-07-81 foi publicada a Emenda 
Constitucional nº 18.

Ocorre que a partir da referida emenda os critérios para a 
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aposentadoria especial aos professores passaram a ser fixados pela 
Constituição Federal, revogando-se as disposições do Decreto 53.831/64. 
Daí porque não pode subsistir o argumento de que o art. 292 do Dec. 
611/92 teria repristinado o mencionado Decreto 53.831/64, mencionando 
que neste tópico, deve vigorar o preceito constitucional de superior 
hierarquia, e, também, porque na data do requerimento administrativo não 
mais vigorava aquele Decreto (nº 611/92).

(...)
Por conseguinte, apenas ao trabalho realizado no período pretérito à EC 

18/81 aplica-se o Decreto nº 53.831/64, que previa a atividade profissional 
de magistério (professores) como penosa (item 2.1.4 do Anexo), ensejando 
a sua conversão como tempo especial, veja-se o acórdão assim ementado:

(...)
Sem dúvida, a partir da vigência da Emenda Constitucional nº 18/81 e 

alterações constitucionais posteriores, a atividade de professor deixou de 
ser considerada especial para ser uma regra excepcional, em que se exige 
um tempo de serviço menor em relação a outras atividades, desde que se 
comprove o exclusivo trabalho nessa condição.

Ainda, quanto à atividade de professor, assim dispunha a Constituição 
Federal, com redação anterior à emenda constitucional nº 20, de 1998:

Art. 202. É assegurada aposentadoria, nos termos da lei, 
calculando-se o beneficio sobre a média dos trinta e seis últimos salários 
de contribuição, corrigidos monetariamente mês a mês, e comprovada a 
regularidade dos reajustes dos salários de contribuição de modo a 
preservar seus valores reais e obedecidas as seguintes condições: 

(omissis) 
III - após trinta anos, ao professor, e, após vinte e cinco anos, à 

professora, por efetivo exercício de função do magistério.

De outra parte, a Lei nº 8.213/91 dispõe:
Art. 56. O professor, após 30 (trinta) anos, e a professora, após 25 

(vinte e cinco) anos de efetivo exercício em funções de magistério poderão 
aposentar-se por tempo de serviço, com renda mensal correspondente a 
100% (cem por cento) do salário-de-beneficio, observado o disposto na 
Seção 111 deste Capítulo.

Como se vê, a partir da leitura dos supracitados dispositivos, 
constata-se que a função de professor não é especial em si, mas regra 
excepcional para a aposentadoria que exige o seu cumprimento integral.

Em decorrência disso, no presente caso, é possível a pretendida 
conversão para atividade comum tão-somente até a publicação da Emenda 
Constitucional nº 18/81 (DOU 09/07/1981).

Nesse sentido inclusive decidiu o Supremo Tribunal Federal, vedando 
expressamente a contagem proporcional de regimes (trabalhos) diferentes:

'AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. CONTAGEM 
PROPORCIONAL DO TEMPO DE SERVIÇO PRESTADO SOB O 
REGIME DE APOSENTADORIA ESPECIAL E SOB REGIME DIVERSO. 
IMPUGNAÇÃO DO § 6º DO ART. 126 DA CONSTITUIÇÃO DO 
ESTADO DE SÃO PAULO: 'O TEMPO DE SERVIÇO PRESTADO SOB 
O REGIME DE ECONOMIA ESPECIAL SERÁ COMPUTADO DA 
MESMA FORMA, QUANDO O SERVIDOR OCUPAR OUTRO CARGO 
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DE REGIME IDÊNTICO, OU PELO CRITÉRIO DA 
PROPORCIONALIDADE, QUANDO SE TRATE DE REGIMES 
DIVERSOS. 

1. O art. 40, III, b, da Constituição Federal assegura o direito à 
aposentadoria especial "aos trinta anos de efetivo exercício nas funções de 
magistério, se professor, e vinte e cinco, se professora, com proventos 
integrais"; outras exceções podem ser revistas em lei complementar (CF, 
art. 40, § 1º), "no caso de exercício de atividades consideradas penosas, 
insalubres ou perigosas". 

2. A expressão "efetivo exercício em funções de magistério" contém a 
exigência de que o direito à aposentadoria especial dos professores só se 
aperfeiçoa quando cumprido totalmente este especial requisito temporal no 
exercício das específicas funções de magistério, excluída qualquer outra. 

3. Não é permitido ao constituinte estadual nem à lei complementar 
federal fundir normas que regem contagem do tempo de serviço para 
aposentadorias sob regimes diferentes, contando proporcionalmente o 
tempo de serviço exercido em funções diversas 

4. Ação direta conhecida e julgada procedente, por maioria, para 
declarar a inconstitucionalidade do § 6º do art. 126 da Constituição do 
Estado de São Paulo, porque o art. 40 da Constituição Federal é de 
observância obrigatória por todos os níveis do Poder. Precedente: ADIn nº 
178-7/RS.' (ADIn nº 755, RE 0195437/97-SP, TP, maioria, Rel. Acórdão 
MAURICIO CORREA, DJ 06-12-96)

E mais claramente, julgando inconstitucional mesmo a Lei que pretenda 
a conversão do magistério, para junção com tempo comum:

'AÇÃO DIRETA DE INCONSTICIONALIDADE. CONTAGEM 
PROPORCIONAL DO TEMPO DE SERVIÇO PRESTADO POR 
PROFESSORES PARA EFEITO DE CONTAGEM DE TEMPO PARA 
APOSENTADORIA COMUM. IMPUGNAÇÃO, PELO GOVERNADOR 
DO ESTADO, DO PAR. 4. DO ART. 38 DA CONSTITUIÇÃO 
ESTADUAL, QUE ASSIM DISPÕE: 'NA CONTAGEM DO TEMPO DE 
SERVIÇO PARA A APOSENTADORIA DO SERVIDOR AOS TRINTA E 
CINCO ANOS DE SERVIÇO E DA SERVIDORA AOS TRINTA, O 
PERÍODO DE EXERCÍCIO DE ATIVIDADES QUE ASSEGUREM 
DIREITO À APOSENTADORIA ESPECIAL SERÁ ACRESCIDO DE UM 
SEXTO E DE UM QUINTO, RESPECTIVAMENTE. 

(...) 
3- Não é permitido ao constituinte estadual, nem à lei complementar 

federal fundir normas que regem a contagem do tempo de serviço para 
aposentadorias sob regimes diferentes, contando proporcionalmente o 
tempo de serviço exercido em funções diversas(...) .(STF, ADIn nº 178, 
TP, Rel. Min. Maurício Correa, DJ 26/04/96)"

Nota-se, pelo trecho citado, que o acórdão recorrido se apoiou em fundamento 

constitucional e infraconstitucional, sendo cada qual suficiente para a manutenção do julgado. 

Não obstante, no caso em apreço, a parte recorrente se quedou inerte quanto à 

interposição do recurso extraordinário, o que atrai, à espécie, a incidência da Súmula n.º 126 
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do Superior Tribunal de Justiça, que assim dispõe:

"É inadmissível recurso especial, quando o acórdão recorrido assenta 
em fundamentos constitucional e infraconstitucional, qualquer deles 
suficiente, por si só, para mantê-lo, e a parte vencida não manifesta recurso 
extraordinário." 

Em situação idêntica à ora examinada, são os seguintes precedentes: 

"PROCESSUAL CIVIL. ACÓRDÃO RECORRIDO. FUNDAMENTOS 
CONSTITUCIONAIS E INFRACONSTITUCIONAIS (ESSES APENAS 
IMPLICITAMENTE). AUSÊNCIA DE INTERPOSIÇÃO DE RECURSO 
EXTRAORDINÁRIO. APLICAÇÃO DA SÚMULA N.º 126 DO STJ.

1. A simples leitura do acórdão combatido revela que os seus 
fundamentos guardam amparo muito mais na própria Constituição Federal 
do que na legislação infraconstitucional, sendo todos eles, se revertidos, 
capazes de alterar a solução da questão. Entretanto, não foi interposto 
recurso extraordinário, motivo pelo qual incide, no caso, a Súmula n.º 126 
desta Corte.

2. Agravo regimental não-provido." (AgRg no REsp 947.019/SC, Rel. 
Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, Segunda Turma, DJe 
23/10/2008) 

"PREVIDENCIÁRIO. RECURSO ESPECIAL. APOSENTADORIA 
POR TEMPO DE SERVIÇO COMUM. CONVERSÃO DE TEMPO NO 
EXERCÍCIO DO MAGISTÉRIO EM ESPECIAL. MATÉRIA 
CONSTITUCIONAL. EMENDA CONSTITUCIONAL 18/81. VERBETE 
SUMULAR 126/STJ. RECURSO NÃO CONHECIDO.

1. O aresto recorrido considerou que a atividade de magistério, 
"prevista como penosa pelo Decreto n. 53.831/64, só se admite a 
conversão do período laborado para tempo de serviço comum até a data da 
vigência da EC n. 18/81, a qual criou forma especial de aposentadoria aos 
professores". Além disso, considerou que, após a edição da Emenda, 
apenas os professores que se mantiveram na atividade docente durante 
todo o período constitucionalmente exigido fazem jus à aposentadoria com 
tempo de serviço reduzido.

2. Assentando-se o julgado em fundamento constitucional e 
infraconstitucional, foram apresentados simultaneamente recursos 
extraordinário e especial. Inadmitido o primeiro, não foi interposto o 
competente agravo de instrumento a fim de modificar a decisão de 
inadmissibilidade. A fundamentação de ordem constitucional que embasou o 
aresto recorrido, a qual é bastante, por si só, para mantê-lo, restou 
preclusa.

3. Nesse contexto, inviável o conhecimento do especial. Inteligência do 
verbete sumular 126/STJ.

4. Recurso especial não conhecido." (REsp 988.986/RS, Rel. Ministro 
ARNALDO ESTEVES LIMA, Quinta Turma, DJ 2/8/2010)

"AGRAVO INTERNO. RECURSO ESPECIAL. REMOÇÃO. AJUDA 
DE CUSTO. ACÓRDÃO RECORRIDO. FUNDAMENTO 
CONSTITUCIONAL. RECURSO EXTRAORDINÁRIO. AUSÊNCIA. 
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SÚMULA 126 DO STJ. NEGADO PROVIMENTO.

1. O acórdão recorrido está assentado em fundamento constitucional 
autônomo, qual seja, a inamovibilidade dos membros do Ministério Público, 
conforme disposto no § 5.º do art. 128 da Constituição Federal, entretanto, 
não houve a interposição de recurso extraordinário, o que atrai a incidência 
da Súmula 126 do Superior Tribunal de Justiça.

2. Agravo interno ao qual se nega provimento." (AgRg no REsp 
824.595/PE, Rel. Ministra JANE SILVA, Desembargadora convocada 
do TJ/MG, Sexta Turma, DJ 30/6/2008)

Também não merece prosperar os fundamentos utilizados pelo agravante para 

fins de reconhecimento do tempo de serviço do período em que aduz ter atuado como 

estagiário da empresa COPEL - Companhia Paranaense de Energia Elétrica, no período entre 

1º/2/1973 a 31/10/1974 e 1º/11/1974 a 31/12/1974.

A respeito desse tema, entende este Sodalício que, apesar da art. 2º da Lei 

5.890/73 facultar ao estudante bolsista ou a qualquer outro que exercesse atividade 

remunerada, com ou sem vínculo empregatício, inscrever-se no regime de previdência, como 

segurado facultativo, não o desobriga de, para tanto, verter as correspondentes contribuições 

ao sistema previdenciário.

Tal entendimento se deve ao fato de não ser possível confundir o vínculo 

contratual estabelecido para fins de estágio, cujo interesse é o aprendizado do bolsista, com a 

atividade empregatícia, cuja finalidade é a exploração da mão-de-obra.

Sendo assim, não tendo restado demonstrado o recolhimento previdenciário do 

período, nem tendo restado configurado vínculo empregatício, não há falar, nos termos do art. 

4º da Lei 6.494/77, em cômputo da atividade de estagiário exercida pelo segurado  para fins de 

aposentação. 

A propósito, cita-se o inteiro teor desse dispositivo:

"Art. 4º. O estágio não cria vínculo empregatício de qualquer natureza 
e o estagiário poderá receber bolsa, ou outra forma de contraprestação que 
venha a ser acordada, ressalvado o que dispuser a legislação previdenciária, 
devendo o estudante, em qualquer hipótese, estar segurado contra 
acidentes pessoais".

Nesse sentido, são os seguintes precedentes: 

"PREVIDENCIÁRIO. ESTAGIÁRIO BOLSISTA. FINALIDADE. 
APRENDIZADO. LEI 5.890/73. INSCRIÇÃO PREVIDENCIÁRIO. 
RECURSO ESPECIAL. APOSENTADORIA POR TEMPO DE 
SERVIÇO COMUM. CONVERSÃO DE TEMPO NO EXERCÍCIO 
DO MAGISTÉRIO EM ESPECIAL. MATÉRIA 
CONSTITUCIONAL. EMENDA CONSTITUCIONAL 18/81. 
VERBETE SUMULAR 126/STJ. SEGUIMENTO NEGADO. 
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APOSENTAÇÃO. INCABÍVEL.  LEI 6.494/77. AGRAVO DESPROVIDO.

I - Da análise dos autos, verifica-se que o recorrido participou de 
estágio, com base na Portaria Ministerial 1.002, de 29/09/1967, sem 
vínculo empregatício, junto à COSERN - Cia. de Serviços Elétricos do Rio 
Grande do Norte no período de 09/08/1978 a 21/12/1978, na qualidade de 
estudante do curso de Engenharia.

II - Não há se confundir vínculo estabelecido para fins de estágio, cujo 
interesse é o aprendizado do bolsista, com a atividade empregatícia, tendo 
em vista sua natureza diversa, que é a exploração da mão-de-obra.

III - No que pese a Lei 5.890, de 08 de junho de 1973, que alterou a 
Lei 3.807 de 26 de agosto de 1960, em seu artigo 2º, possibilitar que o 
estagiário figure como segurado, não o enquadra como segurado 
obrigatório, consoante os termos do seu artigo 5º.

IV - O artigo 2º da Lei 5.890/73 facultava ao estudante bolsista ou a 
qualquer outro que exercesse atividade remunerada, efetiva ou eventual, 
com ou sem vínculo empregatício, a título precário ou não, inscrever-se no 
regime de previdência, como segurado facultativo.

Para tanto, devia verter as contribuições inerentes ao sistema.
V - Na hipótese dos autos, o desempenho de estágio, na Cia. de 

Energia Elétrica, conforme documentos acostados aos autos, não configura 
vínculo empregatício, sendo incabível o cômputo desse período para fins 
de aposentação, nos termos do art. 4º da Lei 6.494/77.

VI - Agravo interno desprovido." (AgRg no REsp 644723/RN, Rel. 
Ministro GILSON DIPP, QUINTA TURMA, julgado em 16/09/2004, 
DJ 03/11/2004, p. 240)

"PREVIDENCIÁRIO. TEMPO DE SERVIÇO URBANO. INÍCIO 
RAZOÁVEL DE PROVA MATERIAL. NECESSIDADE. AGRAVO 
DESPROVIDO.

1. Se, nos termos da Súmula n.º 149 do STJ, exige-se início razoável 
de prova material para reconhecimento do tempo de serviço rural, com 
mais razão essa exigência deve recair, também, sobre o trabalhador urbano, 
mesmo porque para este é mais fácil produzi-la, dada as circunstâncias em 
que exerce seu ofício.

2. As declarações prestadas pelos ex-empregadores podem ser 
consideradas como início de prova material quando contemporâneas à 
época dos fatos alegados. Precedentes.

3. A existência de inscrição no quadro de estagiários da Ordem dos 
Advogados do Brasil não caracteriza o exercício da atividade profissional, 
porquanto, à época, essa era a praxe entre os estudantes de Direito, uma 
vez que, nos termos da Lei n.º 4.215/63, o estágio fornecido pelas 
Instituições de Ensino Superior em convênio e sob a supervisão do órgão 
profissional supria a exigência do exame de ordem.

4.  Os certificados de participação em cursos jurídicos são aptos a 
provar tão-somente o que neles está escrito, sendo indícios, também, de 
que o Agravante cursou sua graduação com seriedade, porquanto 
participou de diversas atividades extracurriculares. Nada provam, contudo, 
quanto à existência do vínculo empregatício discutida nos autos.

5.  O cartão do PIS/PASEP não estabelece qualquer liame entre o 
Autor e seus pretensos ex-empregadores.

6. Agravo regimental desprovido." (AgRg no Ag 493545/SP, Rel. 
Ministra LAURITA VAZ, QUINTA TURMA, julgado em 17/06/2003, 
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DJ 04/08/2003, p. 385)

Conclui-se, portanto, que a decisão agravada revela-se incensurável, 

merecendo ser mantida por seus próprios fundamentos.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2007/0042996-0 REsp 929.894 / PR

Números Origem:  200104010331182  9800264582

EM MESA JULGADO: 01/03/2011

Relatora

Exma. Sra. Ministra  MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. BRASILINO PEREIRA DOS SANTOS

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : NATANIEL GOMES DE OLIVEIRA
ADVOGADO : JOVELINO ARTIFON E OUTRO
RECORRIDO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
PROCURADOR : FERNANDO GUSTAVO KNOERR E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Tempo de serviço

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : NATANIEL GOMES DE OLIVEIRA
ADVOGADO : JOVELINO ARTIFON E OUTRO
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
PROCURADOR : FERNANDO GUSTAVO KNOERR E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto da Sra. Ministra Relatora."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Celso Limongi (Desembargador convocado do TJ/SP) 
e Haroldo Rodrigues (Desembargador convocado do TJ/CE) votaram com a Sra. Ministra 
Relatora. 

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Maria Thereza de Assis Moura.
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